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Resumo: Este artigo apresenta os conceitos e as características da política de desenvolvimento de coleções. Em 

seguida, explora as definições e as peculiaridades que constituem um documento eletrônico, bem como suas 

vantagens e aplicações. Por fim, revela como as bibliotecas universitárias nacionais e internacionais estão 

trabalhando com a política de desenvolvimento de coleções para documentos eletrônicos, identificando um 

crescimento relevante e a expansão das políticas referentes aos documentos eletrônicos, ainda em evolução. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o avanço das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), é fundamental 

inferir que as atividades que envolvem o Desenvolvimento de Coleções transformaram-se 

substancialmente, e que ao modelo utilizado para esse desenvolvimento foram adicionados 

elementos resultantes da explosão tecnológica, como, por exemplo, os documentos 

eletrônicos. “Não há precedentes na história da humanidade de um documento que ofereça, 

em questão de segundos, tantos recursos de edição e recuperação de dados.” (WEITZEL, 

2000, p. 3). 

Tal circunstância tornou possibilidades reais com as quais temos que conviver e como 

consequência decorre a dificuldade primordial na elaboração das Políticas de 

Desenvolvimento de Coleções, antes desenvolvidas especificamente para materiais 

tradicionais e, atualmente, também para documentos eletrônicos. O contexto digital é uma 

realidade inquestionável, “[...] onde a quantidade de informação e de pessoas à procura de 

informação sinaliza para uma necessidade ainda maior de que especificidades dessa natureza 

sejam observadas.” (DIAS, 2001, p. 7) 

Considerando o exposto e a diversidade de manifestações sobre o tema, faz-se 

necessário lançar um olhar criterioso sobre a política de desenvolvimento de coleções para os 

documentos eletrônicos. Nessa perspectiva, este estudo tem por objetivos: apresentar os 

conceitos já existentes sobre a política de desenvolvimento de coleções e as características 

destas; em seguida, ressaltar as definições e as peculiaridades dos documentos eletrônicos, 

bem como suas vantagens e aplicações; e, depois, explorar as tendências nacionais e 

internacionais que regem o desenvolvimento de coleções para documentos eletrônicos. 

 

 

2 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES 

 

O termo desenvolvimento de coleções refere-se ao processo de, sistematicamente, 

construir coleções de bibliotecas para servirem ao estudo, ensino, à pesquisa e a outras 

necessidades pertinentes aos usuários de uma biblioteca, tornando-se a mediadora entre os 

materiais de informação e a comunidade universitária. Nesse sentido, Klaes (1991, p. 31) 

acentua que “o desenvolvimento de coleções constitui uma das atividades mais importantes, na 

medida em que dela depende a provisão dos recursos informacionais da biblioteca [...]”. A 
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denominação acervo/coleção bibliográfica compreende a reunião parcial ou total dos 

documentos disponibilizados à comunidade, independentemente do suporte ou formato em que 

a informação pode se apresentar (impresso, eletrônico ou digital). É essencial reconhecer a 

relevância do desenvolvimento de coleções no processo de planejamento e tomada de decisão em 

uma biblioteca. 

Em decorrência das reflexões apresentadas, devemos considerar que a coleção deve 

ser desenvolvida com base em um plano pré-estabelecido que garanta sua continuidade e 

adequação necessárias à formação da coleção. Para que a coleção seja multidisciplinar e 

atenda de maneira eficaz aos usuários de todas as áreas do conhecimento, se faz necessária a 

implementação de “[...] um documento administrativo oficializado perante os dirigentes da 

instituição designado ‘Política de Desenvolvimento de Coleções’ [...]”. (MIRANDA, 2007, p. 6).  

Esse documento é um plano diretor de cunho criterioso, o qual irá nortear a formação e 

expansão do acervo bibliográfico, oferecendo subsídios referentes às decisões de seleção, 

aquisição, desbastamento e avaliação. Visa também conduzir as atividades ligadas a essas 

práticas, para que a coleção esteja intrinsecamente conectada com a missão e os objetivos da 

instituição. A política deve expressar o interesse comum da instituição que a mantém e da 

comunidade a que serve, assim como viabilizar um olhar estratégico sobre as coleções, os 

serviços e os usuários de uma biblioteca. Dessa forma, “[...] a missão, os objetivos e metas da 

biblioteca estarão em consonância com a missão, objetivos e metas da instituição mantenedora.” 

(WEITZEL, 2006, p. 40). 

A política de desenvolvimento de coleções justifica-se por evitar que a coleção se 

transforme em um agrupamento desajustado de documentos e por garantir a manutenção dos 

critérios, além da permanência física dos profissionais responsáveis pelas decisões, auxiliando 

nos momentos em que o bibliotecário deve decidir entre um item ou outro. A política 

fornecerá  

[...] uma exposição do estado geral da coleção, demonstrando o método para 

alcançar os objetivos e dar subsídios para os bibliotecários argumentarem com as 

autoridades superiores, tanto para a liberação de novas aquisições como para recusas 

incoerentes. (MIRANDA, 2007, p. 7) 

 

Outra justificativa prática no contexto apresentado é que a política de desenvolvimento 

de coleção impedirá que a biblioteca seja dirigida por eventos ou por entusiasmos individuais 

e evitará um jogo casual de recursos, que podem não apoiar a missão da biblioteca. Em 

consonância com o exposto, Weitzel (2006, p. 18) enfatiza que a política de desenvolvimento 

de coleções é  
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[...] um instrumento importante para desencadear o processo de formação e 

crescimento de coleções, constituindo-se num documento formal elaborado pela 

equipe responsável pelas atividades que apoiam o processo de desenvolvimento de 

coleções como um todo. 

 

Miranda (2007) ressalta que antes do processo de construção da política, faz-se 

necessário o estabelecimento de alguns preparativos. Para o alcance efetivo das metas e 

objetivos da política, é essencial considerar os seguintes passos: a) identificação da missão e 

objetivos institucionais; b) perfil da comunidade; c) perfil das coleções; d) descrição das áreas 

e formatos cobertos pela biblioteca; e) descrição das etapas de processo de desenvolvimento 

de coleções; f) detalhamento de outros aspectos importantes; g) documentos correlatos; e h) 

avaliação da política. “Dessa forma, a política de desenvolvimento de coleções é um 

instrumento necessário para garantir a consistência e permanência do processo de 

desenvolvimento de coleções em uma biblioteca.” (WEITZEL, 2006, p. 18) 

Paralelamente, durante o processo de construção da política é necessário que sejam 

estabelecidos objetivos, visando um maior direcionamento à composição do acervo. Miranda 

(2007, p. 7) argumenta que se devem considerar os seguintes princípios: 

 

Quadro 1 – Princípios para o estabelecimento da Política de Desenvolvimento de 

Coleções. 
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Possibilitar um crescimento racional e equilibrado do acervo de forma qualitativa 

e quantitativa; 

Garantir a continuidade e a adequação necessárias à formação da coleção; 

Determinar os critérios para duplicação de títulos; 

Estabelecer as prioridades de aquisição de material; 

Conhecer as necessidades dos usuários, através da análise de uso das coleções e 

sua atualidade; 

Estabelecer critérios para intercâmbio de materiais informacionais; 

Acompanhar o surgimento dos novos suportes de informação, não se limitando 

apenas ao suporte em papel; 

Buscar atender a todas as sugestões, deixando o solicitado informado da 

aquisição ou não do item sugerido; 

Identificar critérios para recebimento de doações, descarte e reposição de 

material. 

Fonte: Adaptação de Miranda (2007). 

 

A política deverá ser revisada a cada dois anos pela Comissão de Biblioteca com “[...] 

a finalidade de garantir a sua adequação à comunidade acadêmica e aos objetivos da 
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instituição.” (MIRANDA, 2007, p. 7). Recomenda-se que essa comissão seja formada por um 

bibliotecário, responsável pela unidade de informação; um representante das principais áreas 

de atuação da instituição à qual está diretamente subordinada; e um representante da área 

administrativa, preferencialmente setor de compras. A política deve ser proposta por uma 

comissão formada por profissionais, usuários e assessores, devidamente analisada e aprovada 

pelos órgãos competentes. Convém ressaltar que a política de desenvolvimento de coleções 

deverá ser revisada pela equipe competente, com a finalidade de garantir sua adequação à 

comunidade universitária, à missão da biblioteca e aos objetivos da instituição mantenedora 

(VERGUEIRO, 1989). 

O desenvolvimento das TIC veio transformar o mundo, abrindo as portas para a 

transmissão do conhecimento. Nessa perspectiva, surgem os documentos eletrônicos, 

alterando a forma de como acessamos e recuperamos a informação. Uma parcela cada vez 

maior de informações e documentos em formato eletrônico, que não podem ser mensurados, 

tem ganhado cada vez mais adeptos em todo o mundo. É necessário sublinhar que esse 

fenômeno aumentou substancialmente os desafios de construção e implementação da política 

de desenvolvimento de coleções. 

 

 

3 DOCUMENTOS ELETRÔNICOS 

 

Há uma variação de suportes, de apresentação e de recuperação da informação. As 

instituições estão produzindo, transformando e adaptando seus documentos em formato 

eletrônico: livros, periódicos, bases de dados, planilhas, imagens, gravações sonoras, material 

gráfico, fotografia, páginas da Web, entre outros. Pédauque (2003, p. 9, tradução nossa) realça 

que “a forma eletrônica está revolucionando o conceito de documento.” Essa multiplicidade 

faz com que a biblioteca universitária ocupe um nicho importante na vida acadêmica, 

assessorando na produção do conhecimento. Segundo Cunha (2000, p. 82), as necessidades 

informacionais da sociedade determinam as aplicações do conhecimento provocado nas 

universidades e “essa gama de atividades certamente tem reflexos na biblioteca universitária, 

especialmente no acervo e na provisão de produtos e serviços.” 

As publicações eletrônicas nas suas mais variadas formas (e-books, e-jornais, e-

impressões, bancos de dados, páginas on-line de hipertexto, CD-ROM) transformaram 

substancialmente os meios de comunicação nos quais as informações podem se apresentar. 
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“Hoje, a informação demandada pelo usuário poderá estar em qualquer formato, e estar 

localizada em qualquer parte do mundo.” (LIMA, 2004, p. 5). Alvarenga (2001, p. 7) afirma 

que as transformações não se detêm aos conteúdos nem à essência das mensagens veiculadas, 

mas sim nas formas e nos meios “[...] através dos quais os documentos passaram a ser 

produzidos e registrados: um meio mais leve,  ágil e dinâmico em suas possibilidades de 

processamento e comunicação.” 

Na concepção de Lacorte (2006), o documento eletrônico é uma unidade de registro de 

informações, acessível por meio de um equipamento eletrônico. No entendimento de Peixoto 

(2001), os documentos eletrônicos podem ser entendidos como a representação material de 

uma dada manifestação do pensamento, sendo, contudo, fixada em um suporte eletrônico. 

Complementando tais pensamentos, Pédauque (2003, p. 9) propõe uma definição para 

documento eletrônico como sendo um “[...] conjunto de dados organizados numa estrutura 

estável baseada em regras de formatação que permite a leitura tanto pelo designer quanto 

pelos leitores.” 

Segundo Lima (2004), os documentos eletrônicos são informações manipuladas e 

armazenadas com o uso do computador ou outro dispositivo móvel, portanto estão 

intrinsecamente ligados à estrutura tecnológica na qual estão inseridos, sendo impossível 

consultá-los fora desse ambiente. As mudanças estruturais no processo informacional 

ocasionadas pela digitalização dos documentos e pela comunicação eletrônica trouxeram 

impactos definitivos na configuração destes. O texto eletrônico “[...] acelera o tempo e 

concatena contextos, encadeando e justapondo diferentes documentos, compartilhando o 

mesmo espaço de produção e, às vezes, alterando sua produção.” (LIMA, 2004, p. 17). 

Ademais, um documento eletrônico pode conter figuras, gráficos, dados estruturados, 

representações dependentes do tempo, como filmes, programas computacionais, dentre outras 

formas de visualização. 

Moyano (2004, tradução nossa) afirma que os documentos eletrônicos podem ser 

classificados como documentos de nascimento digital e documentos digitalizados. Os 

documentos de nascimento digital são aqueles que foram criados diretamente neste formato, 

tais como um documento gerado em um processador de texto ou em uma página da Web. Aos 

documentos digitalizados, por sua vez, relacionam-se os documentos já existentes no mundo 

analógico, mas que foram transformados em versões eletrônicas pelas tecnologias digitais. Como 

exemplo, livro após ser digitalizado torna-se um arquivo Portable Document Format (PDF). 
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Para Alves (2004, p. 20), a principal característica dos documentos eletrônicos e do 

acréscimo exponencial na sua utilização “[...] é sua estrutura organizacional, que torna mais 

rápida sua produção, seu armazenamento e sua disseminação, quando comparado com 

documentos convencionais elaborados em papel.” Segundo a autora, a utilização de 

documentos eletrônicos apresenta várias vantagens, tais como: possibilidade de 

armazenamento de grandes quantidades de informações, acesso simultâneo e ilimitado em 

qualquer momento ou lugar, e acesso aos textos completos. 

Fujita (2005) chama a atenção sobre as diferenças mais substanciais entre o documento 

eletrônico e o impresso. Além da diferença de formato, o documento eletrônico possibilita o 

acesso multiusuário, enquanto o documento impresso nunca estará acessível para todos ao 

mesmo tempo e nem estará próximo de todos os usuários como o documento eletrônico. 

Ademais, o documento eletrônico pode ser acessado por um computador pessoal a qualquer 

tempo e em qualquer localização. 

Por outro lado, não podemos esquecer as questões relativas à segurança e validade 

desses materiais eletrônicos. De acordo com a Digital Libraries Federation (2002, tradução 

nossa), o ponto de partida é a definição de uma reprodução fiel digital. Esse conceito implica 

que o documento resultante deve atender à três características essenciais: a permanência, 

qualidade e interoperabilidade. Assim, o documento eletrônico com a devida firma digital 

aposta é seguro, confiável, melhor administrável no sentido do seu armazenamento e 

recuperação, e a sua comunicação é muito mais eficiente e rápida, além de segura. Weitzel 

(2000, p. 3) enfatiza que, apesar de todos os benefícios desses recursos eletrônicos, eles 

podem facilitar alterações nas informações. “Com estas possibilidades, tanto pode-se alterar o 

conteúdo quanto perdê-lo – seja por violação ou uso inadequado dos recursos do software seja 

pela vida útil do próprio formato ou dos limites do hardware e software.” 

Silva (2009) ressalta que para comprovar a fidedignidade dos documentos eletrônicos é 

necessário que eles apresentem um conjunto de elementos que controle o grau de completude de 

sua forma intelectual e dos procedimentos de criação, tais como: data do documento, hora e 

lugar da criação, transmissão e recebimento, identificação do nome do autor, destinatário e 

escritor, nome (ou timbre) do criador, título ou assunto, código de classificação e qualquer outro 

elemento exigido pelos procedimentos do criador e/ou sistema jurídico. Logo, para que a plena 

eficácia probatória do documento eletrônico seja efetiva e eficaz, é preciso que ele possua a 

capacidade de armazenar informações de forma que impeça ou permita detectar violações e 

adulteração do seu conteúdo. (CASTRO, 2002). 
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É evidente como a tecnologia modificou os meios pelos quais fornecemos acesso aos 

recursos informacionais, esquadrinhando documentos, manuscritos, fotografias, exposições, 

música e outros itens físicos, antigamente inimagináveis. Na concepção de Alvarenga (2001, 

p. 7), a evolução dos diferentes veículos de comunicação e a mudança para o meio digital 

possibilitaram a disponibilização dos “[...] documentos multimídia completos, num espaço 

amplo e interconectado de acesso remoto, assim como a capacidade de memória e a expansão 

das relações entre documentos e componentes intervenientes nos conceitos neles expressos.” 

Infere-se que o uso dos documentos eletrônicos é uma realidade e deve ser considerado 

como um aliado poderoso no avanço quanto à organização, ao tratamento e à disseminação da 

informação. Os documentos em meio eletrônico podem ser considerados como uma nova forma 

de apresentação da informação. “O documento eletrônico vem ganhando espaço no dia a dia 

não só dos profissionais bibliotecários, mas também no cotidiano dos usuários da biblioteca e 

do público em geral." (ALVES, 2004, p. 28). 

 

 

4 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES PARA DOCUMENTOS 

ELETRÔNICOS: TENDÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

A política de desenvolvimento de coleções, por excelência, constitui a pedra 

fundamental de toda coleção, seja ela física ou eletrônica, e é evidente que essa atividade está 

sofrendo alterações significativas em sua composição. Conforme Leroux (2007), o desafio 

que se coloca atualmente é o de desenvolver uma coleção pertinente e útil para uma 

comunidade de usuários em um contexto onde a escolha documentária é consideravelmente 

importante, embora os recursos financeiros, humanos e tecnológicos sejam limitados. 

Vergueiro (1997, p. 101) ressalta que os materiais impressos conviverão harmoniosamente 

com os materiais eletrônicos disponíveis e “[...] serão muitas as implicações para as atividades 

daqueles profissionais responsáveis pelo desenvolvimento das coleções.” Nesse contexto, o 

desenvolvimento de coleção deve considerar todos os formatos para inclusão na coleção, 

incluindo os documentos eletrônicos. 

Evans e Saponaro (2000, tradução nossa) evidenciam que a política de 

desenvolvimento de coleções nos permite ter uma coleção eletrônica coerente, em harmonia 

com as demais existentes. Nesse viés, os autores afirmam que, ao se adquirir documentos 

eletrônicos, torna-se extremamente necessário: observar questões relativas a suporte técnico e 
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licenças; evitar duplicidade de informações; e considerar a facilidade de acesso, espaço de 

armazenagem, entre outros itens. 

Na concepção de White e Crawford (1997, tradução nossa), uma política de 

desenvolvimento de coleção para documentos eletrônicos compreende os mesmos elementos 

que permeiam uma política tradicional, tais como: a) finalidade, missão e os objetivos da 

instituição; b) o nível de desenvolvimento de coleções, bem como as responsabilidades; c) a 

comunidade visada; d) os pontos fortes e fracos da coleção; e) a justificativa dos critérios de 

seleção e avaliação; f) as condições de desbastamento e de cooperação com as outras 

bibliotecas. 

Weitzel (2006, p. 8) salienta que “[...] os princípios para desenvolvimento de coleções 

que regem os documentos impressos são os mesmos que regem os objetos digitais.” 

Paradoxalmente, Evans (1995, tradução nossa) recomenda que seja elaborada uma política 

específica para documentos eletrônicos. Al Fadhli e Johnson (2006, tradução nossa) expõem 

que tem havido discussões consideráveis na literatura referentes à forma de apresentação das 

políticas de desenvolvimento de coleções dedicadas aos documentos eletrônicos. Seria mais 

apropriado ter uma política distinta para recursos eletrônicos ou um documento de orientação 

política que combine as mesmas considerações de documentos impressos e eletrônicos? 

Concomitantemente a essa questão, as maiores bibliotecas do mundo estão tendo seus 

acervos digitalizados, como é o caso da Biblioteca do Congresso Americano, da Biblioteca 

Nacional da França e da Biblioteca do Vaticano (BARBOSA, 2004). Uma enquete efetuada 

há alguns anos pela American Library Association (ALA) junto a 163 bibliotecas colegiais e 

universitárias americanas revelou que somente 21% desses estabelecimentos possuem política 

de desenvolvimento de suas coleções eletrônicas. Desse número, apenas 33% tornavam 

acessíveis tais políticas aos usuários (TRAW, 2000, tradução nossa). 

Baseados no estudo realizado em seis unidades do Sistema de Bibliotecas da 

Universidade da Botswana, Adekanmbi e Boadi (2008, tradução nossa) acentuam que 

atualmente os bibliotecários devem estar atentos às novas tendências geradas pela inserção 

das tecnologias de comunicação e informação. Segundo os autores, os objetivos desse estudo 

foram investigar os fatores que militavam contra o desenvolvimento de coleção das 

bibliotecas da universidade e sugerir prováveis soluções. Teve como finalidade, também, 

descobrir as necessidades de informação dos estudantes e conferencistas da universidade, na 

intenção de levantar materiais de informação relevantes, visando sempre à missão da 

instituição. Adekanmbi e Boadi (2008, p. 275, tradução nossa) destacam que para atingir tais 



51 
Enc. Bibli: R. Eletr. Bib. Ci. Inf., ISSN 1518-2924, Florianópolis, v. 17, n. 34, p.42-56, maio/ago., 2012. 

objetivos, os bibliotecários responsáveis seguiram os seguintes modelos atuais do 

desenvolvimento de coleções: 

(i) identificação dos materiais e recursos de informação em todos os formatos;  

(ii) identificação de fontes alternativas de materiais não convencionais 

(documentos eletrônicos que compartilham possibilidades, licenças, entrega de 

documentos);  

(iii) gerência do orçamento de cada responsabilidade de área temática;  

(iv) avaliação e tendências;  

(v) criar e monitorar as medidas de desempenho (resultados); 

(vi) plano de aprovação de criação de profiles e monitoramento da realização dos 

planos;  

(vii) monitoramento de questões de política de informações;  

(viii) portais e caminhos de acesso à informação na Internet e;  

(ix) identificação de coleções locais que devem ser convertidas em formato 

eletrônico e colocadas à disposição na rede, entre outros. No que tange aos 

documentos eletrônicos, levantaram que a imensidade de títulos eletrônicos e a 

disponibilidade súbita de múltiplas fontes complicaram consideravelmente a seleção 

dos documentos eletrônicos.  

 

Os autores consideraram também como aspecto relevante a falta de treinamento básico 

do pessoal de biblioteca que presta atendimento para o usuário e que faz uso desses recursos 

eletrônicos. Outro fator questionado foi o alto custo das publicações eletrônicas, os 

equipamentos e os suportes periféricos necessários, que elevam ainda mais os custos e a 

manutenção desse tipo de material. (ADEKANMBI; BOADI, 2008, tradução nossa). 

Na Universidade da Carolina Norte (UNC), em Chapel Hill, o bibliógrafo ocidental 

europeu John Rutledge (1998) afirmou que o desenvolvimento de coleções está sendo 

redefinido institucionalmente e em níveis internacionais. Atualmente, é imprescindível 

informar-se cada vez mais sobre diversos assuntos e fatores, como espaço de servidor, sistemas 

operacionais, contratos, entre outros. Rutledge (1998) enfatizou que usa critérios de seleção - 

como qualidade e relevância - de livro impresso para recursos eletrônicos. Afirmou que também 

aplica critérios adicionais nesta atividade, como o software, por exemplo. (NISONGER, 1998, 

tradução nossa).  

O estudo de caso realizado na Universidade de Bolonha, Itália teve como objetivo 

investigar como os bibliotecários estão dirigindo a integração de coleções de livros 

eletrônicos nas propriedades de suas bibliotecas, concentrando-se nas questões de critérios de 

seleção. Segundo Perrone (2009, tradução nossa), na Itália, a questão relacionada à difusão e 

disseminação de livros eletrônicos em bibliotecas acadêmicas e a política de desenvolvimento 

de coleções de livro eletrônico estão ainda em fases iniciais. Embora a adesão aos livros e aos 

jornais eletrônicos tenha sido comumente consolidada, algumas reservas ainda permanecem. 

“A literatura revela que só algumas universidades executaram ultimamente projetos sobre a 
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integração de coleções de livros eletrônicos nas suas propriedades.” (PERRONE, 2009, p. 

306, tradução nossa). 

Paralelamente, no Brasil, as bibliotecas vêm desenvolvendo esforços no sentido de 

depositarem seus registros em meio digital, disponibilizando-os na Internet, onde surgem 

como grandes catálogos e fortes provedores de informação. Grande parte das bibliotecas 

universitárias brasileiras já marca presença na rede, onde já disponibilizaram seus catálogos e 

serviços em sítios próprios. Sobressaem-se as bibliotecas da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Na área especializada, o 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e a Biblioteca Regional 

de Medicina (BIREME) devem ser destacados pelo acervo e pela magnitude dos serviços 

prestados (BARBOSA, 2004). A Biblioteca Nacional apresenta-se também como destaque 

nesse novo contexto, disponibilizando diversos serviços no seu sítio, inclusive arquivos 

sonoros e de obras raras. 

Ressalta-se a inestimável contribuição que as tecnologias de informação e da 

comunicação trouxeram ao processo de democratização da informação e de universalização 

dos acervos das bibliotecas, além da possibilidade de ampliação dos produtos e serviços 

oferecidos por essas instituições, presencialmente e a distância (BARBOSA, 2004). 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme as reflexões apresentadas, este trabalho evidenciou a importância do estudo 

da política de desenvolvimento de coleções para documentos eletrônicos. Nesse panorama, as 

bibliotecas universitárias são peças fundamentais e cabe a elas atender e suprir as demandas 

informacionais da sua comunidade universitária, cumprindo assim adequadamente suas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. Para que a biblioteca universitária cumpra seu 

papel, é imprescindível que ela acompanhe as tendências atuais de acesso e recuperação da 

informação, resultantes do advento tecnológico. Os documentos eletrônicos, frutos da crescente 

tecnologia de comunicação e informação, tornaram-se uma realidade indissociável na sociedade 

contemporânea. Em razão disso, verifica-se a constante necessidade de adequação da temática 

Desenvolvimento de Coleções a essa nova realidade. Al Fadhli e Johnson (2006, tradução 

nossa) contribuem para qualificar a ideia acima apresentada afirmando que, para a efetivação 
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da política de desenvolvimento de coleções de documentos eletrônicos, é essencial um 

planejamento amplamente difundido, muito semelhante à política de documentos impressos. 

Nessa direção, constatou-se que, embora a temática supramencionada seja muito 

discutida na atualidade, suas atividades especificamente relacionadas aos documentos 

eletrônicos ainda são incipientes, principalmente no Brasil. As instituições nacionais e 

internacionais estão trabalhando na elaboração de políticas de desenvolvimento de coleções 

para documentos eletrônicos, ainda que em fase inicial. Acredita-se que estudos futuros 

possam ampliar essa discussão e intensificar os estudos nas esferas da política de 

desenvolvimento de coleções para documentos eletrônicos. 
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